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do Juiz, nesse momento processual, que 
ncreto a que me referi. O Autor trata de 

·o vem enfrentando a questão aqui aborda­
os do que 140 acórdãos, prolatados, entre
18, pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.
-o jurisprudencial na matéria, desde um
tendia ser soberana a assembleia, cum­

-decisão tomada pelos credores. Essa posi­
uficiente, uma vez que não faria sentido 
· bar o deliberado pelos credores.

o Direito ao caso concreto. Para fazê-lo,
. · cípios aplicáveis. É entendimento hoje

ntrole da legalidade ao examinar o pla­
. sar o mérito do plano, pois isto cabe aos

iação com o devedor, mas caberá a ele, 
·sdicional, analisar a compatibilidade do

o previsto na ordem jurídica.
a tarefa de demonstra as diferentes ques­
lúdico controle judicial da legalidade, e, 
o, relacionou, em anexo ao texto, um a 
os, e, além disso, os classificou pela ma-

ser consultado por todos os que desejem 
objetiva, uma visão do posicionamento 
trou-se a pesquisa, a propósito dos pla-

o Fernando Campos Salles de Toledo 

dade de Direito da Universidade de São Paulo, 

r aposentado do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

gado, Arbitro, e Consultor Jurídico de Empresas 
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